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Introdução 

 

Tomando como ponto de partida o documento orientador resultante da Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 127/2025, aprovado em 29 de agosto de 2025, que serve de referencial para 

a componente curricular de Cidadania e Desenvolvimento, este documento considera que a 

nossa realidade exige fortalecer a formação cidadã, de modo a prevenir fenómenos com 

impacto negativo na sociedade, que acarretam elevados custos para o desenvolvimento e 

progresso do país. A cidadania, na sua conceção mais ampla, integra um conjunto de direitos 

e deveres que devem ser promovidos na formação de crianças e jovens portugueses, para 

que, no futuro, possam ser adultos com conduta cívica baseada na igualdade nas relações 

interpessoais, na integração da diferença, no respeito pelos Direitos Humanos e na valorização 

de valores e conceitos de cidadania nacional. Assim, compete a cada escola ou agrupamento 

de escolas definir a sua própria Estratégia de Educação para a Cidadania e, com base no 

enquadramento legal que se segue, foi elaborado o presente documento da Estratégia de 

Educação para a Cidadania do Agrupamento de Escolas da Nazaré. 
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Enquadramento Legal 

Decreto-Lei n.º 55 / 2018, de 6 de julho 

Estabelece o currículo dos ensinos básico e secundário e as matrizes curriculares-base nas 

quais a componente de Cidadania e Desenvolvimento está integrada (autonomia e flexibilidade 

curricular; exigência de cumprir cargas horárias de referência; obrigação de articulação 

curricular e de aprovação de estratégias locais), os princípios orientadores da sua conceção, 

operacionalização e avaliação das aprendizagens, de modo a garantir que todos os alunos 

adquiram os conhecimentos e desenvolvam as capacidades e atitudes que contribuem para 

alcançar as competências previstas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.  

O Decreto-Lei n.º 55 / 2018, de 6 de julho confere a autonomia curricular às escolas, 

materializada, entre outros aspetos, na possibilidade de gestão flexível das matrizes 

curriculares-base das ofertas educativas, adequando-as às opções curriculares de cada escola. 

 

Despacho n.º 10637-A/2025  

Homologa oficialmente as Aprendizagens Essenciais de Cidadania e Desenvolvimento como 

componente curricular/disciplina (anexa e aplicável a 1.º, 2.º e 3.º ciclos, ensino secundário, 

cursos profissionais e cursos artísticos onde conste).  

O Despacho n.º 10637-A / 2025, é o referencial de base para o que deve ser ensinado e 

avaliado. 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 127/2025, de 29 de agosto 

Aprova a Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (ENEC), que funciona como 

enquadramento nacional e referencial para as estratégias das escolas e para a componente 

curricular Cidadania e Desenvolvimento.  

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 127 / 2025, de 29 de agosto reforça o dever de 

articular a estratégia de escola/agrupamento com as Aprendizagens Essenciais. 

 

Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (PASEO) 

Documento-referência (homologado por despacho anterior) que define as competências-chave 

que o currículo deve promover (cidadania ativa, competências sociais e cívicas).  
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O Decreto-Lei n.º 55 / 2018 vincula o currículo ao Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 

Obrigatória, pelo que este documento continua a ser fundamento do porquê das 

aprendizagens de cidadania. 

 

Orientações e Guiões da Direção-Geral da Educação (DGE) 

No que respeita à operacionalização da componente curricular, avaliação e articulação entre 

ciclos e disciplinas. 
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Estrutura do documento da Estratégia da Educação para a Cidadania 

do Agrupamento de Escolas da Nazaré 

 

A estrutura do documento da estratégia de Educação para a Cidadania do Agrupamento de 

Escolas da Nazaré organiza-se em oito partes, a saber: 

1. Operacionalização da Educação para a Cidadania – componente curricular de Cidadania e 

Desenvolvimento; 

2. Organização da Cidadania e Desenvolvimento: matrizes curriculares transversais (1º CEB) 

e conceptual de longo prazo (2º e 3º CEB) e áreas de competências do perfil dos alunos; 

3. Dimensão transversal de Cidadania e Desenvolvimento no ensino secundário; 

4. Desafios de participação e vivência democrática da Escola para e/com a Comunidade; 

5. Critérios de avaliação; 

6. Avaliação da Estratégia da Educação para a Cidadania do Agrupamento de Escolas da 

Nazaré; 

7. Operacionalização de Cidadania e Desenvolvimento; 

8. Parcerias. 

 

1. Operacionalização da Educação para a Cidadania - Componente 

Curricular de Cidadania e Desenvolvimento 

 

A abordagem curricular da Educação para a Cidadania faz-se a dois níveis: A - Ao nível do 

Agrupamento de Escolas e B - Ao nível de cada turma. 

     A - Ao nível do Agrupamento de Escolas: 

Cabe ao agrupamento de escolas ou escola não agrupada elaborar e aprovar a sua própria 

Estratégia de Educação para a Cidadania, enquadrada pela Estratégia Nacional de Educação 

para a Cidadania, tendo de definir: o(s) ano(s) de escolaridade em que cada uma das 

Dimensões de Educação para a Cidadania, incluídas no 2.º grupo, serão desenvolvidas; o modo 

de organização do trabalho; os projetos a desenvolver na e com a comunidade com vista à 

aprendizagem da cidadania; as parcerias a estabelecer com entidades da comunidade, numa 

perspetiva de trabalho em rede, com vista à concretização dos projetos, seguindo as 

orientações aprovadas pelo Conselho Geral; os critérios de avaliação das aprendizagens dos 

alunos definindo indicadores de avaliação objetivos e incorporando a articulação curricular e a 
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interdisciplinaridade; o modelo de avaliação da implementação da Estratégia de Educação para 

a Cidadania da Escola.  

Os critérios de avaliação devem considerar o impacto da participação dos alunos nas atividades 

realizadas na escola e na comunidade.  

Ao Conselho Geral, órgão de direção estratégica, responsável pela definição das linhas 

orientadoras da atividade da escola, assegurando a participação e representação da 

comunidade educativa, compete: a definição de orientações e critérios para a elaboração da 

Estratégia de Educação para a Cidadania da Escola; a aprovação da Estratégia de Educação 

para a Cidadania da Escola.  

Ao Conselho Pedagógico compete aprovar os critérios de avaliação da componente curricular 

de Cidadania e Desenvolvimento.  

A coordenação da Estratégia de Educação para a Cidadania da Escola é assegurada por um 

docente designado para o efeito. Recomenda-se que este coordenador integre o Conselho 

Pedagógico, salvaguardando o estabelecido na legislação em vigor relativamente à composição 

deste órgão de gestão do agrupamento de escolas ou escola não agrupada.  

Ao coordenador da Estratégia de Educação para a Cidadania da Escola cabe: promover a 

elaboração da proposta de Estratégia de Educação para a Cidadania da Escola; submeter à 

aprovação do Conselho Pedagógico a proposta de critérios de avaliação da componente 

curricular de Cidadania e Desenvolvimento; articular o desenvolvimento da Estratégia de 

Educação para a Cidadania da Escola com os demais docentes, em particular com os que 

lecionam a disciplina de Cidadania e Desenvolvimento, bem como com as estruturas de gestão 

do agrupamento de escolas ou escola não agrupada; acompanhar a implementação da 

Estratégia de Educação para a Cidadania da Escola e promover a respetiva avaliação; colaborar 

com a monitorização da ENEC.  

A componente de currículo de Cidadania e Desenvolvimento, integrando as matrizes de todas 

as ofertas educativas e formativas: constitui-se como uma área de trabalho transversal, de 

articulação disciplinar, com abordagem de natureza interdisciplinar; mobiliza os contributos de 

diferentes componentes de currículo ou de formação, áreas disciplinares, disciplinas ou 

unidades de formação de curta duração, com vista ao cruzamento dos respetivos conteúdos 

com as aprendizagens das diferentes dimensões da componente de Cidadania e 

Desenvolvimento, de acordo com a Estratégia de Educação para a Cidadania da escola, através 

do desenvolvimento e concretização de projetos pelos alunos de cada turma.  

A componente curricular Cidadania e Desenvolvimento pode funcionar numa organização 

semestral, anual ou outra, salvaguardando a possibilidade de a escola poder gerir, com 
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flexibilidade, a sua distribuição ao longo do ano letivo, permitindo a concretização de projetos 

interdisciplinares pelos alunos de cada turma.  

     B - Ao nível de cada turma. 

Ao nível da turma, a Educação para a Cidadania, componente curricular de Cidadania e 

Desenvolvimento, integra as matrizes curriculares-base de todos os níveis e ciclos da 

escolaridade obrigatória.  

No 1.º ciclo do ensino básico: componente de currículo integrada transversalmente, da 

responsabilidade do docente titular de turma. Nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico configura-

se como disciplina autónoma sob a responsabilidade de um docente e trabalhada 

interdisciplinarmente, envolvendo o Conselho de Turma, ouvidos os representantes dos alunos 

e dos pais e encarregados de educação, competindo a cada escola a sua organização.  

Nos cursos de educação e formação de jovens de nível básico e no ensino secundário, a 

componente curricular de Cidadania e Desenvolvimento é desenvolvida com o contributo de 

todas as disciplinas constantes nas matrizes curriculares-base, nomeadamente através da 

mobilização dos contributos de diferentes componentes de currículo ou de formação, áreas 

disciplinares, disciplinas ou unidades de formação de curta duração, com vista ao cruzamento 

das aprendizagens das diferentes dimensões da componente de Cidadania e Desenvolvimento, 

de acordo com a Estratégia de Educação para a Cidadania da Escola, através do 

desenvolvimento e concretização de projetos pelos alunos de cada turma.  

No ensino secundário, a escola decide a forma de implementação da componente curricular 

de Cidadania e Desenvolvimento, de acordo com a legislação em vigor.  

O professor titular de turma/diretor de turma, bem como os demais professores do Conselho 

de Turma, envolvendo ativamente os alunos, os pais e os encarregados de educação, devem 

elaborar, no início do ano escolar, o plano de turma relativo à Educação para a Cidadania. 

Deste plano, no âmbito dos projetos a concretizar, devem constar as dimensões do 2.º grupo 

de Educação para a Cidadania a implementar, as iniciativas e as visitas a realizar, bem como 

as entidades externas a convidar.  

O plano deverá ser aprovado em reunião de conselho de turma, no qual devem participar os 

representantes dos alunos e dos pais e encarregados de educação. 

Após aprovação do plano, os pais e encarregados de educação deverão ser informados de 

todas as atividades a desenvolver no âmbito da concretização dos projetos que envolvam 

Educação para a Cidadania.  

Com vista ao exercício da cidadania ativa e da participação social em contextos de partilha e 

de confronto de ideias sobre assuntos da atualidade, considera-se relevante valorizar o papel 

dos alunos enquanto autores, proporcionando-lhes situações de aprendizagens significativas.  
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2. Organização da Cidadania e Desenvolvimento: matrizes 

curriculares transversais (1.º CEB) e conceptual de longo prazo (2.º 

e 3.º CEB) e áreas de competências do perfil dos alunos  

 

Distribuição dos Domínios de Educação para a Cidadania a trabalhar por ciclos e 

níveis de ensino – 1.º Ciclo do Ensino Básico: 

Integrada transversalmente no currículo, a componente de Cidadania e Desenvolvimento é 

desenvolvida em transversalidade, privilegiando-se o enriquecimento do currículo com a 

integração das dimensões de Educação e Cidadania, as quais são operacionalizadas através 

de experiências de aprendizagem que visam a interligação com a realidade, seja da 

comunidade, seja dos alunos, sendo a responsabilidade do/a docente titular de turma e 

decorrente da decisão acerca das dimensões a trabalhar e das competências a desenvolver ao 

longo do ano letivo, definidos em sede de Conselho de Docentes, e enquadrada na Estratégia 

de Educação para a Cidadania do Agrupamento de Escolas da Nazaré. 

As dimensões prioritárias, devem ser priorizadas em cada ano de escolaridade de acordo com 

os Planos Curriculares de Turma. 

GRUPO DIMENSÕES 
1.º CICLO 

1.º 2.º 3.º 4.º 

GRUPO 1 

Obrigatório para todos os 

ciclos e anos de 

escolaridade. 

Direitos Humanos  X X X X 

Democracia e  
Instituições Políticas 

X X X X 

Desenvolvimento 
Sustentável 

X X X X 

Literacia Financeira e 
Empreendedorismo 

X X X X 

GRUPO 2 

Obrigatório em, pelo menos 

um ano de escolaridade, no 

primeiro ciclo, nos dois ciclos 

do ensino básico e no ensino 

secundário. 

Pluralismo e   
Diversidade Cultural 

  X  

Media    X X 

Saúde X X X X 

Risco e  
Segurança Rodoviária  X   
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No 1.º Ciclo, foram priorizadas, para cada ano de escolaridade as temáticas que se articulam 

com os Planos de Trabalho de Turma. 

 

Distribuição dos Domínios de Educação para a Cidadania a trabalhar por ciclos e 

níveis de ensino – 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico 

Disciplina autónoma – Cidadania e Desenvolvimento, sob a responsabilidade de um/a docente 

e decorrente da decisão acerca das dimensões a trabalhar e das competências a desenvolver 

ao longo do semestre, definida em sede de Conselho de Turma e enquadrada na Estratégia 

de Educação para a Cidadania do Agrupamento de Escolas da Nazaré. 

As dimensões a abordar em cada ciclo e ano de escolaridade distribuem-se de acordo com a 

tabela que se segue: 

 

GRUPO DIMENSÕES 

2.º CICLO 3.º CICLO 

5.º 6.º 7.º 8.º 9.º 

 
GRUPO 1  

Obrigatório para todos 

os ciclos e anos de 

escolaridade. 

Direitos Humanos  X X X X X 

Democracia e  
Instituições Políticas 

X X X X X 

Desenvolvimento 
Sustentável 

X X X X X 

Literacia Financeira e 
Empreendedorismo 

X X X X X 

 
GRUPO 2  

Obrigatório em, pelo 

menos um ano de 

escolaridade, no 

primeiro ciclo, nos dois 

ciclos do ensino básico 

e no ensino 

secundário. 

Pluralismo e   
Diversidade Cultural 

X X    

Media     X  

Saúde     X 

Risco e   
Segurança Rodoviária   X   

 

Ressalve-se que há domínios que, apesar de não estarem assinalados no quadro, são 

operacionalizados, ao longo do ano, em função de projetos e atividades que possam surgir e 

que poderão, inclusivamente, abranger vários anos de escolaridade e diferentes ciclos de 

ensino.  



  

Página 9 de 14 

Distribuição dos Domínios de Educação para a Cidadania a trabalhar por ciclos e 

níveis de ensino – Ensino Secundário e Cursos Técnico-Profissionais de nível 

secundário  

A componente do currículo Cidadania e Desenvolvimento desenvolve-se com o contributo de 

todas as disciplinas e componentes de formação, de forma a que sejam abordadas as 

temáticas em articulação com os conteúdos das diferentes disciplinas do currículo deste nível 

de ensino. 

 

3. Dimensão transversal de Cidadania e Desenvolvimento  

A dimensão transversal da Cidadania e Desenvolvimento está patente nas matrizes 

apresentadas e mobiliza contributos das diferentes componentes do currículo, ao mesmo 

tempo que cruza conteúdos e domínios da Estratégia de Educação para a Cidadania deste 

Agrupamento. 

Deste modo, também se integram todas as ações, campanhas, projetos, programas e parcerias 

com entidades da comunidade, nomeadamente aquelas que têm assento no Conselho Geral. 

 

4. Desafios de participação e vivência democrática da Escola para 

e/com a comunidade 

De acordo com a Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (ENEC), “A Cidadania deve 

estar embutida na própria cultura de escola – assente numa lógica de participação e 

corresponsabilização”. Assim, e partindo deste pressuposto, a educação para a Cidadania é 

uma missão de todo o Agrupamento de Escolas da Nazaré, articulando-se as dimensões de 

Cidadania e Desenvolvimento com diferentes programas, projetos e estruturas.  

 

Programas | Projetos | Estruturas 
Dimensões da Cidadania e 
Desenvolvimento 

Biblioteca Escolar | Clube dos Amigos 
da Biblioteca 

Todas as dimensões 

Desporto Escolar | Centro de Formação 
Desportiva 

Saúde 

PES Direitos Humanos | Saúde  
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Programas | Projetos | Estruturas 
Dimensões da Cidadania e 
Desenvolvimento 

Parlamento dos Jovens 
Direitos Humanos | Democracia e Instituições 
Políticas  

Programa Erasmus+ 
Democracia e Instituições Políticas | Pluralismo 
e Diversidade Cultural  

Orçamento Participativo 
Democracia e Instituições Políticas | Literacia 
Financeira e Empreendedorismo 

Atividades Solidárias 
Direitos Humanos | Desenvolvimento 
Sustentável | Pluralismo e Diversidade Cultural 

Programa Eco-Escolas 
Democracia e Instituições Políticas | 
Desenvolvimento Sustentável 

Escola Azul Desenvolvimento Sustentável | Saúde 

Programa Educar para uma Geração 
Azul (Projeto ‘+Mar’ - 1.º CEB) 

Desenvolvimento Sustentável | Media 

+Contigo Saúde | Direitos Humanos 

Escola sem bullying 
Saúde | Direitos Humanos | Pluralismo e 
Diversidade Cultural  

Programa ‘Mentorias’ Saúde | Pluralismo e Diversidade Cultural 

 

5. Critérios de Avaliação  

 A avaliação em Cidadania e Desenvolvimento orienta-se pelos mesmos normativos legais de 

todas as disciplinas e áreas disciplinares do currículo e terá por base a avaliação das 

competências adquiridas.   

A avaliação desta área curricular caracteriza-se por ser descritiva no 1.º Ciclo e quantitativa 

nos 2.º e 3.º Ciclos, assentando numa avaliação formativa que valorize os processos de 

autorregulação. Os critérios de avaliação para a componente de Cidadania e Desenvolvimento 

são definidos pelo Agrupamento, e validados pelo Conselho Pedagógico, devendo considerar-

se o impacto da participação dos alunos nas atividades realizadas na escola e na comunidade 

e por isso, ser proposta e efetivamente discutida em cada Conselho de Turma nos momentos 

de avaliação. No Ensino Secundário, a componente curricular de Cidadania e Desenvolvimento 

é desenvolvida com o contributo de todas as disciplinas constantes nas matrizes curriculares-

base, nomeadamente através da mobilização dos contributos de diferentes componentes de 

currículo ou de formação, áreas disciplinares, disciplinas ou unidades de formação de curta 

duração, com vista ao cruzamento das aprendizagens das diferentes dimensões da 
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componente de Cidadania e Desenvolvimento, devendo a sua avaliação ser refletida nessas 

mesmas disciplinas. 

A avaliação deve integrar e refletir as competências de natureza cognitiva, pessoal, social e 

emocional. Os critérios de avaliação deverão refletir a maior importância das capacidades e 

atitudes/socioafetivas face aos conhecimentos, dado o cariz da própria disciplina que se 

destina a formar cidadãos de excelência para o futuro.   

 

6. Monitorização da Estratégia da Educação para a Cidadania do 

Agrupamento de Escolas da Nazaré 

A monitorização da Estratégia de Educação para a Cidadania e Desenvolvimento do 

Agrupamento de Escolas da Nazaré tem como objetivo verificar o que foi concretizado, avaliar 

os resultados obtidos e identificar formas de melhoria. Pretende-se assegurar que as ações 

desenvolvidas têm impacto nas atitudes, comportamentos e competências dos alunos, 

promovendo a formação de cidadãos ativos, responsáveis e solidários. 

A coordenação deste processo cabe à Equipa de Cidadania e Desenvolvimento, com o apoio 

da Direção e do Conselho Pedagógico. Os diretores de turma e os docentes recolhem 

evidências sobre as atividades realizadas, o envolvimento dos alunos e as aprendizagens 

alcançadas. A participação dos alunos e das famílias é valorizada através de questionários, 

reflexões e autoavaliações que permitem recolher diferentes perspetivas sobre o impacto da 

cidadania no quotidiano escolar. 

A recolha de informação é feita com base em relatórios de turma, questionários, grelhas de 

observação e portefólios. Estes instrumentos permitem avaliar a concretização das ações, as 

aprendizagens desenvolvidas e a evolução das atitudes e comportamentos cívicos. 

A avaliação decorre anualmente: no início do ano são definidos os objetivos e indicadores; a 

meio do ano realiza-se a monitorização; e no final elabora-se um relatório que é apresentado 

e discutido no Conselho Pedagógico. De quatro em quatro anos procede-se à revisão global 

da Estratégia, garantindo a sua atualização e coerência com o Projeto Educativo e a ENEC. 

Os resultados da avaliação permitem reconhecer progressos, identificar dificuldades e definir 

medidas de melhoria. Espera-se que este processo contribua para o reforço da cidadania no 

currículo, o aumento da participação dos alunos e o fortalecimento de uma cultura escolar 

democrática, inclusiva e sustentável. A avaliação é, assim, entendida como um processo 

contínuo de reflexão e melhoria, que promove uma escola mais participativa e consciente do 

seu papel na formação cívica dos alunos. 
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7. Operacionalização de Cidadania e Desenvolvimento  

A operacionalização da componente curricular da Cidadania e Desenvolvimento será feita 

através de planificações de médio prazo que respeitem as matrizes conceptuais apresentadas, 

lecionadas por professores de diferentes grupos disciplinares, em conformidade com a lei, 

assentando em quatro eixos fundamentais: 

1. Planeamento 

- Integração das aprendizagens de cidadania nas planificações disciplinares; 

- Calendarização anual de atividades por ciclo e domínio; 

2. Acompanhamento e supervisão 

- Reuniões periódicas da Equipa de C&D; 

- Articulação com estruturas de orientação educativa e com a autarquia. 

3. Formação e capacitação docente 

- Participação em ações de formação contínua sobre cidadania, sustentabilidade e 

competências sociais; 

- Partilha de boas práticas e recursos pedagógicos. 

4. Comunicação e disseminação 

- Divulgação das ações de cidadania no site do agrupamento e redes sociais; 

- Exposições, feiras e semanas temáticas; 

- Envolvimento das famílias e comunidade local. 

 

8. Parcerias 

- Amnistia Internacional 

- Assembleia da República  

- Associação Bandeira Azul de Ambiente e Educação (ABAAE) 

- Associação de Nadadores Salvadores da Nazaré 

- Associação Grupo de Voluntários dos Animais (GRUVA) - Nazaré 

- Associação Nazaré Marés de Maio 

- Associações de Pais e Encarregados de Educação 

- Banco Alimentar  

- Banco de Portugal e outras instituições bancárias 

- Bombeiros Voluntários da Nazaré 

- Câmara Municipal da Nazaré 

- Capitania do Porto da Nazaré 
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- Cáritas 

- Centro de Formação de Associação de Escolas de Alcobaça e Nazaré (CFAECAN) 

- Comissão de Proteção de Crianças e Jovens da Nazaré (CPCJ) 

- Forças de Autoridade (PSP; GNR; Polícia Marítima) 

- Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) 

- Instituto Politécnico de Santarém 

- Fundação Make-a-wish 

- Ministério da Educação, Ciência e Inovação 

- OESTECIM  

- Plano Nacional das Artes 

- Projeto de Educação para a Saúde do A. E. Nazaré 

- Proteção Civil do Concelho da Nazaré;  

- Rede de Bibliotecas Escolares 

- Unidade Local Saúde 
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Conclusão 

A presente Estratégia de Educação para a Cidadania e Desenvolvimento do Agrupamento de 

Escolas da Nazaré concretiza, a nível local, as orientações da Estratégia Nacional de Educação 

para a Cidadania, assumindo a Educação para a Cidadania como uma responsabilidade 

transversal de todo o Agrupamento de Escolas e como parte integrante da formação integral 

dos alunos. Estruturada em torno das oito dimensões definidas na ENEC — Direitos Humanos; 

Democracia e Instituições Políticas; Desenvolvimento Sustentável; Literacia Financeira e 

Empreendedorismo; Pluralismo e Diversidade Cultural; Media; Saúde; e Risco e Segurança 

Rodoviária — esta estratégia promove aprendizagens que articulam conhecimentos, 

competências, valores e atitudes essenciais ao exercício de uma cidadania ativa, informada e 

responsável. Em alinhamento com o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, o 

Agrupamento de Escolas da Nazaré assume o compromisso de preparar crianças e jovens 

capazes de participar de forma consciente na vida escolar, social e comunitária, contribuindo 

para a construção de uma sociedade mais justa, inclusiva, democrática e sustentável. 


